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REQUERIMENTO Nº. 005/2023
Os Vereadores FÁTIMA QUEIROZ BILSKI, MARIA DA GLÓRIA DE SOUZA FERREIRA, OSVALDO DE FIGUEIREDO MARIANO e VALFRIDO BENTO CINTRA autores do presente Requerimento, ouvido o Soberano Plenário desta Casa de Leis, REQUER seja encaminhado expediente ao Excelentíssimo Senhor FÁBIO FRANCO, Presidente da Câmara Municipal de Rochedo/MS, nos termos do artigo 150 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Rochedo/MS, requerendo:

1 – Pagamento do décimo terceiro salário dos vereadores do exercício de 2022, de acordo com legislação vigente;

2 – Inserção no planejamento do pagamento do décimo terceiro salário dos vereadores no exercício de 2023.

Assim, inclusive, é o entendimento do E.TJGO:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. ADICIONAL DE FÉRIAS E 13º SALÁRIO. VEREADOR. NECESSIDADE DE PREVISÃO EM LEI ORGÂNICA E LEI MUNICIPAL ESPECÍFICA. PRECEDENTE DO STF. Nos termos do julgamento do recurso extraordinário 650.898/RS, sob o rito de repercussão geral, a concessão de adicional de férias e 13º salário não é incompatível com o regime de subsídios. Desse modo, é constitucional lei municipal que conceda tais benefícios a Vereadores. Todavia, mister que sejam observados dois requisitos, quais sejam, a previsão em Lei Orgânica e a edição de lei municipal específica. Portanto, havendo omissão de referida lei municipal quanto ao adicional de férias, mostra-se indevida a sua concessão. Por outro lado, em razão de previsão expressa quanto ao 13º salário, o agente político faz jus ao seu recebimento. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97. A partir da última deliberação originária da Suprema Corte nos autos do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 870.947/SE (Tema 810), imperioso aplicar a norma do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, antes da declaração de sua inconstitucionalidade. Assim considerando, sobre os valores devidos ao autor deverá incidir correção monetária e juros de mora com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ EM CONTRARRAZÕES. PEDIDO NÃO CONHECIDO. Em razão da inadequação da via eleita, não deve ser conhecido o pedido de condenação do apelante por litigância de má-fé, pois formulado em sede de contrarrazões à apelação. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. CUSTAS PROCESSUAIS. FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA ILÍQUIDA. Verificada a sucumbência recíproca, eis que os litigantes são, em parte, vencedores e vencidos, mister a redistribuição dos ônus sucumbenciais em frações iguais. Devido à isenção conferida à Fazenda Pública, deve ser realizado tão somente o reembolso de 50% (cinquenta por cento) das despesas suportadas pelo autor. Quanto aos honorários advocatícios, nos termos do inciso IIdo § 4º, do art. 85 do CPC, sendo ilíquida a sentença, a fixação do percentual, nas causas em que sucumbente a Fazenda Pública, somente ocorrerá quando liquidado o julgado. APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA. SENTENÇA ALTERADA DE OFÍCIO QUANTO AOS HONORÁRIOS.
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Plenário das Deliberações “Ademar Gomes Sandim”, em Rochedo/MS, 18 de Abril de 2023.
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